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No 5o  conh c' do rcureo interpos-
to sem fundamrtto lø al. 

VISTOS Uá RfL TADO8  st#a autos de rcclama-

çio em qu  co terit1em Vicente Gomes dos Bantos e a Cia. Navega* 

çio â.r,a Brasileira: 

Vicente Gomes dos  pela triiciai 

de £ a 2, reclamou da Cia. Nav,gaçio Área Bruailcíra o paga:'. 
mente de aviso pr4v1o, 5.ud6niza o, frias e aal rlo retidoa. 

Instruido o processo, foi o feito submeti-

do  apreclaçio da 5a. Junta de Cono111aq o e Julgamento  do 

Distrito Fetierai que julgou procedente, em parte, a reclama-

ço. ( tia 516). 
Inconformada, recorreu a empresa empregado-

ra, ordinariamente, para o Conselho EegIora1 do Trabalho da 

ia. Beglio que, reformando a deola o recorrida, abaolvau  a 

Cia .&r'ea Brasileira aIA  da condenaçã o que lhe foi imposta. 

Dai o pr sents recurso nxtraordln rlo de 

ria 28129, interposto por Vicente Gomes doa Santos, com fun-

damento no art. 896, letras a e b da Conaoiidaç o das Leis 

do Trabalho. 

IL suas razoes de recurso alega o recorren-

te que '  a d'ois o do Conselho Regional do Trabalho se choca 

com outras ja julgadas ou melhor decididas por outros Conse - 

lhos Regionais e com a oxtízita Cmara de Justiça do Trabalho, 

, com outras decis es já por ele confirmadas da mesma 5a. 
Junta de Conciliação "  Julgammnto'. Por outro lado, defendeu-

do-se, sust'nt8 a e1npr 3a rcorrida que o recurso interposto 

o incabivel," tardo m,aís que o recorrente não articula nenhuma 

raz u contr rla i V. d,cia o rcorr da, £iiO analisa se unr os 
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08 aüs fundani'rnto&'. 

A Procuradoria  pio no cabirnonto do 

rourao (fia. Lo ). 
Isto posto, e 

Con8&dsrando qur# o reNcorrnntn nn suas ri-

$e$ nio apontou npnhum&ac6rdgo diverg.nt , a'  apa'fl83 s litait.ou a 

afirmar que a deois o r-cor ida an choca coai outraa já julgadas Por 

outros Cone-lhos 1egionaia np ia axtinta C*mara dn Justiça do Tra-

balho, sem apontar os •'ulgadoa qu  ta'nhsm dado .  eama norma juridi-

Ci interprtntaç o diversa; 

Considerando, mais, qun no provou a al a-

da violaçio da norma jurídica, pata a dqc1c10 rneyirrida ob d ceu 

li qun r' ula  a rnat ria; 

Considnrando o mais qua' dos autos consta; 

Reso]vqi o Con n1ho Nacional do qrabalhü, por 

unanimidade de votos, nio tomar conh'cirzrnnto do  ra'ovrao, póxL falta 

de fundamento le al.  Custas  ex-1e . 

Rio do, Juieiro, 3 da Março d' 1946 
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